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APELANTE : Carlos Eduardo Pereira de Oliveira Silva
ADVOGADO : Raimundo Tadeu Licarião Nogueira
APELADO : Ministério Público Estadual

PENAL.  Apelação  criminal.  Crime  contra  a  vida.  Homicídio
qualificado pelo motivo fútil e pelo uso de recurso que dificultou
ou tornou impossível  a defesa do ofendido. Tribunal  do Júri.
Dosimetria.  Circunstâncias  judiciais.  Culpabilidade  e
consequências do crime. Fundamentação inidônea. Bis in idem.
Pena. Redução. Apelação provida. 

-  A  potencial  consciência  da  ilicitude,  assim  como  o  dolo,
constituem  dados  integrantes  da  própria  figura  típica,  não
devendo ser utilizados para negativar a culpabilidade, sob pena
de configurar indevido bis in idem;

- A morte, que priva os familiares e amigos da convivência com
a vítima, é resultado naturalístico inerente ao homicídio, com
resposta  penal  assinalada  pela  pena  mínima,  de  modo  que
caracteriza bis in idem a sua consideração para desabonar as
consequências do crime, na primeira fase da dosimetria;

- Apelação provida, apenas para reduzir a pena. 

VISTOS,  RELATADOS  e  DISCUTIDOS estes  autos,  em que  são
partes as acima identificadas.

ACORDA a Câmara Criminal do Tribunal de Justiça da Paraíba, à
unanimidade,  em  dar  provimento  à  apelação,  nos  termos  do  voto  do  Relator  e  em
desarmonia com o parecer da Procuradoria-Geral de Justiça.

RELATÓRIO

Trata-se  de  apelação  criminal  interposta  por  Carlos  Eduardo
Pereira de Oliveira Silva, com base no art. 593, III, “c”1, do CPP, que tem por escopo

1Art. 593. Caberá apelação no prazo de 5 (cinco) dias:  (Redação dada pela Lei nº 263, de 23.2.1948)
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impugnar a decisão da 1a Vara do Tribunal do Júri da Comarca de Campina Grande, que
o condenou pela suposta prática do delito previsto no art. 121, §2o, II e IV2, do CP, tendo-
lhe sido aplicada uma pena de 19 (dezenove) anos de reclusão, em regime inicial fechado
(fs. 256/261).

Narra a denúncia que, no dia 03/09/13, o sentenciado teria ligado
para Paulo Sérgio Alves da Costa e pedido para que o encontrasse na esquina da Rua
Monte Santo, no Bairro do mesmo nome, onde ele deveria quitar uma dívida. 

Consta que, ao chegar no local, a vítima teria sido surpreendida pelo
apelante, que sacou uma arma e efetuou diversos disparos, sem lhe dar qualquer chance
de reação, causando a sua morte. 

Informa  que  o  ofendido  devia  uma  quantia  ao  sentenciado  em
função da compra de “um doce” que era comercializado pela esposa do apelante, para
quem a vítima já havia ligado diversas vezes, a fim de quitar o débito, o que teria deixado
o apelante enciumado. 

Destaca  que  o  recorrente  já  teria  matado  uma outra  pessoa,  no
Estado  de  Pernambuco,  em  razão  de  uma  suposta  traição  de  sua  esposa,  estando
foragido desde então (fs. 02/04). 

Em seu apelo, pugna pela redução da pena, reputando-a exagerada
e em descompasso com a moderna política criminal (fs. 263 e 268/270). 

Contrarrazões às fs. 272/276.

A  Procuradoria-Geral  de  Justiça  opina  pelo  desprovimento  do
recurso (fs. 292/294).

É o relatório.

– VOTO – Desembargador Luiz Silvio Ramalho Júnior (Relator).

O recurso deve ser provido.

[...]
III - das decisões do Tribunal do Júri, quando:  (Redação dada pela Lei nº 263, de 23.2.1948)
[...]
c) houver erro ou injustiça no tocante à aplicação da pena ou da medida de segurança; (Redação dada pela
Lei nº 263, de 23.2.1948)
2Art. 121. Matar alguem:
Pena - reclusão, de seis a vinte anos.
§ 2° Se o homicídio é cometido:
[…]
II - por motivo futil;
[…]
IV - à traição, de emboscada, ou mediante dissimulação ou outro recurso que dificulte ou torne impossivel a
defesa do ofendido;
[…]
Pena - reclusão, de doze a trinta anos.
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I – Do mérito
I.1 – Da dosimetria 

Segundo entendimento predominante na doutrina e jurisprudência,
inclusive com a edição do enunciado de súmula n° 7133 do STF, o efeito devolutivo da
apelação manejada contra decisões do tribunal do júri é adstrito aos fundamentos da sua
interposição. 

In  casu,  tanto  o termo respectivo  (f.  263),  quanto  as  razões  do
inconformismo (fs. 268/270), restringem-se ao disposto no art. 593, III, “c”, do CPP. 

Portanto,  nos termos do que  dispõe  a  súmula  n.  713 do  STF,  o
recurso será analisado exclusivamente no que se refere à matéria atacada. 

Pois bem.

Em suas razões recursais, o apelante se limita a postular a redução
da pena, sem apontar qualquer vício na dosimetria que amparasse a sua pretensão.

Cuida-se,  na  verdade,  de  alegação  genérica,  alheia  a  qualquer
impugnação específica. 

De toda forma, a pena deve ser reduzida, visto que foram utilizados
fundamentos inidôneos para a sua exasperação. 

Na  primeira  fase  da  dosimetria,  o  Magistrado  considerou  em
demérito  do  apelante  as  circunstâncias  judiciais  referentes  à  culpabilidade  e  às
consequências do crime, consignando o seguinte (fs. 256/257):

Culpabilidade, entendida como índice de reprovabilidade do agente
pelo fato criminoso praticado, é de considerável monta, pois sabia do
caráter ilícito do fato. Agindo com dolo intenso, chamando a vítima
para cometer o desatino de assassiná-lo.
[…]
Consequências  do  crime  que  são  os  efeitos  da  conduta  para  a
vítima,  são  desastrosas,  retirou  a  vítima  do  convívio  de  seus
familiares e amigos; (sic.)

De  início,  constata-se  que  o  Magistrado  verificou  o  grau  de
culpabilidade mediante a indicação de que o réu “sabia do caráter ilícito do fato” e agiu
com “dolo intenso”, revelando que, em sua análise, considerou elementos integrantes da
própria estrutura do crime, incorrendo em bis in idem.

É  que  a  culpabilidade,  tida  em  seus  aspectos  estruturais
(imputabilidade, potencial consciência da ilicitude e exigibilidade de conduta diversa), é
dado  constitutivo  do  delito  –  de  acordo  com  sua  concepção  tripartite  (fato  típico,
antijurídico e culpável) – não se confundindo, portanto, com a culpabilidade apontada no
art.  59  do  CP,  que  diz  respeito  ao  grau  de  reprovabilidade  da  conduta,  quando  já

3O efeito devolutivo da apelação contra decisões do júri é adstrito aos fundamentos da sua interposição.
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verificada a ocorrência do ilícito4.

De outro lado, o dolo já faz parte da própria conduta ilícita, sendo,
portanto, elemento constitutivo da figura típica, de tal modo que a sua valoração, a título
de culpabilidade, configura indevido bis in idem5.

No que se refere às consequências do crime, tem-se que a morte da
vítima, privando os seus familiares e amigos de seu convívio, tal qual consta na sentença,
representa resultado naturalístico próprio do tipo do art. 121 do CP, cuja resposta penal já
está assinalada pela pena mínima, de sorte que a exasperação da reprimenda, sob tal
justificativa, enseja bis in idem6.

4HABEAS  CORPUS.  FURTO  QUALIFICADO.  IMPOSSIBILIDADE  DE  DESCLASSIFICAÇÃO  PARA
APROPRIAÇÃO  INDÉBITA.  PEDIDO  DE  AFASTAMENTO  DA  QUALIFICADORA  DE  ABUSO  DE
CONFIANÇA. IMPROCEDÊNCIA. AGENTE QUE SE VALEU DA CONDIÇÃO DE GERENTE DA EMPRESA-
VÍTIMA. RELAÇÃO DE CONFIANÇA. PENA-BASE. REAJUSTAMENTO. CONSEQUÊNCIAS DO CRIME.
1. [...].
4.  A pena-base  deve  ser  fixada  concreta  e  fundamentadamente  (art.  93,  IX,  CF)  de  acordo  com  as
circunstâncias judiciais previstas no art. 59 do Código Penal, conforme seja necessário e suficiente para
reprovação e prevenção do delito.
5.  A imputabilidade,  a  exigibilidade  de  conduta  diversa  e  o  potencial  conhecimento  da  ilicitude
constituem pressupostos da culpabilidade como elemento integrante do conceito analítico do crime,
ao  passo  que  a  "culpabilidade"  prevista  no  art.  59  do  Código  Penal  diz  respeito  ao  grau  de
reprovabilidade da conduta do agente, esta, sim, a ser valorada no momento da fixação da pena-
base.
7. […]
9. Ordem concedida parcialmente para reduzir a pena do paciente de 2 (dois) anos e 4 (quatro) meses de
reclusão e 13 (treze)  dias-multa a 2 (dois) anos e 2 (dois) meses de reclusão e 11 (onze) dias-multa,
mantidos o regime prisional aberto e a substituição de pena.
(HC 90.161/SC, Rel. Ministro OG FERNANDES, SEXTA TURMA, julgado em 09/02/2010, DJe 08/03/2010)
(grifo nosso)
5EMBARGOS  DECLARATÓRIOS  EM  HABEAS  CORPUS.  PENAL.  ROUBO  MAJORADO.  PEDIDO
JULGADO  PREJUDICADO  EM  RAZÃO  DE  PEDIDO  DE  EXTENSÃO.  AÇÃO  PENAL  ORIGINÁRIA
DIVERSA.  PREJUÍZO  NÃO  CONFIGURADO.  SUPRESSÃO  DA  OMISSÃO.  IMPROPRIEDADE  DA
FUNDAMENTAÇÃO. PENAS-BASE FIXADAS ACIMA DO MÍNIMO LEGAL. MOTIVOS DO CRIME E DOLO
INERENTES  AOS  CRIMES  CONTRA  O  PATRIMÔNIO.  CONSCIÊNCIA  DO  CARÁTER  ILÍCITO.
ELEMENTO  ESSENCIAL  PARA  CONFIGURAÇÃO  DO  DELITO.  EMPREGO  DE  ARMA  DE  FOGO.
RESTRIÇÃO  DE  LIBERDADE  DA  VÍTIMA.  CONCURSO  DE  AGENTES.  BIS  IN  IDEM.  TRÊS
MAJORANTES.  NECESSIDADE  DE  FUNDAMENTAÇÃO  CONCRETA.  MAUS  ANTECEDENTES  E
PERSONALIDADE VOLTADA PARA O CRIME. IMPOSSIBILIDADE DE EXASPERAÇÃO DA PENA-BASE
COM ESTEIO EM INQUÉRITOS E AÇÕES PENAIS EM ANDAMENTO.
EMBARGOS ACOLHIDOS.
[...]
III. Fundamentação relativa à culpabilidade e ao dolo do réu que não permite a majoração das penas-
base, pois a consciência do caráter ilícito das condutas é essencial para a configuração do crime,
sendo que o apontado dolo revela-se próprio do tipo penal.
[...]
VII. Embargos declaratórios acolhidos para conhecer a ordem na parte anteriormente julgada prejudicada e,
nesta extensão, conceder o writ, nos termos do voto do Relator
(EDcl  no  HC  182.446/DF,  Rel.  Ministro  GILSON  DIPP,  QUINTA TURMA,  julgado  em  11/10/2011,  DJe
25/10/2011)
6HABEAS CORPUS. HOMICÍDIO QUALIFICADO. DOSIMETRIA. PENA-BASE. CULPABILIDADE. BIS IN
IDEM. ANTECEDENTES E CONDUTA SOCIAL. DOCUMENTAÇÃO INSUFICIENTE. MOTIVOS DO CRIME.
FUTILIDADE. CIRCUNSTÂNCIAS DO CRIME. MÚLTIPLOS DISPAROS DE ARMA DE FOGO. MORTE DA
VÍTIMA.  CIRCUNSTÂNCIA INERENTE AO  PRÓPRIO TIPO PENAL VIOLADO.  CONSTRANGIMENTO
ILEGAL EVIDENCIADO. SANÇÃO REDIMENSIONADA. ORDEM CONCEDIDA DE OFÍCIO.
[...]
7. A morte da vítima é circunstância inerente ao próprio tipo penal violado (homicídio), motivo pelo
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Assim, conclui-se que os fundamentos utilizados para negativar  a
culpabilidade e as consequências do crime não autorizam o aumento da pena, a qual
deve ser trazida para o mínimo, correspondente à 12 (doze) anos de reclusão.

Passando adiante, tal qual feito na sentença, incide a agravante do
art. 61, II, “c”7, do CP, o que agrava a pena em 1/6 (um sexto), totalizando 14 (catorze)
anos de reclusão, a qual torno definitiva diante da inexistência de outras circunstâncias
legais ou causas de diminuição e aumento.

Registre-se que o motivo fútil, referente aos ciúmes que conduziram
ao crime, foi utilizado para qualificar o crime de homicídio (art. 121, §2o, II, do CP), sendo
que  a  qualificadora  restante,  relativa  à  utilização  de  recurso  que  dificultou  ou  tornou
impossível a defesa do ofendido, foi acomodada na segunda etapa da dosimetria, a título
de agravante (art. 61, II, “c”, do CP).

Tal  procedimento  é  admitido  pelo  ordenamento  pátrio,   conforme
pacífica jurisprudência8.

II – DISPOSITIVO

Ante o exposto, dou provimento à apelação, apenas para reduzir a
pena, inicialmente fixada em 19 (dezenove) anos, tornando-a definitiva em 14 (catorze)
anos de reclusão.

Ficam mantidos os demais termos do édito condenatório.

É o voto.

qual não se justifica a exasperação da pena-base a título de consequências desfavoráveis do delito.
[...]
9.  Ordem não conhecida.  Habeas corpus concedido,  de  ofício,  para  reduzir  em parte  a  pena-base  do
paciente e, consequentemente, tornar a sua reprimenda definitiva em 13 anos e 2 meses de reclusão.
(HC 253.035/CE, Rel. Ministro ROGERIO SCHIETTI CRUZ, SEXTA TURMA, julgado em 01/10/2015, DJe
27/10/2015)
7Art. 61 - São circunstâncias que sempre agravam a pena, quando não constituem ou qualificam o crime:
(Redação dada pela Lei nº 7.209, de 11.7.1984)
[…]
II - ter o agente cometido o crime: (Redação dada pela Lei nº 7.209, de 11.7.1984)
[…]
c) à traição, de emboscada, ou mediante dissimulação, ou outro recurso que dificultou ou tornou impossível
a defesa do ofendido;
8AGRAVO REGIMENTAL. RECURSO ORDINÁRIO EM HABEAS CORPUS.  HOMICÍDIO QUALIFICADO.
PRESENÇA DE QUATRO QUALIFICADORAS. UTILIZAÇÃO DE UMA PARA QUALIFICAR O CRIME E
DE  OUTRAS  TRÊS  PARA EXASPERAR  A REPRIMENDA NA SEGUNDA FASE  DE  DOSIMETRIA.
POSSIBILIDADE. INOVAÇÃO RECURSAL. IMPOSSIBILIDADE.
1.  Reconhecida  a  incidência  de  quatro  qualificadoras,  relativamente  a  todas  as  imputações
realizadas em desfavor do paciente, o sentenciante utilizou-se de 3 delas como agravantes genéricas
e de apenas uma para qualificar o delito, não havendo, portanto, que se falar em bis in idem, uma vez
que não se verifica dupla valoração de uma mesma qualificadora em diferentes fases de dosimetria
da pena.
[...]
3. Agravo regimental improvido.
(AgRg no HC 339.393/RJ, Rel. Ministro NEFI CORDEIRO, SEXTA TURMA, julgado em 24/05/2016, DJe
06/06/2016)
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Presidiu  o  julgamento,  com  voto,  o  Excelentíssimo  Senhor
Desembargador  Márcio Murilo da Cunha Ramos, Presidente da Câmara Criminal,  dele
participando  os  Excelentíssimos  Senhores  Desembargadores  Luiz  Silvio  Ramalho
Júnior, relator, e Carlos Martins Beltrão Filho, revisor. 

Presente  à  sessão  o  Promotor  de  Justiça  convocado  Amadeus
Lopes Ferreira.

Sala  de  Sessões  da  Câmara  Criminal  “Des.  Manoel  Taigy  de
Queiroz Mello Filho” do Tribunal de Justiça do Estado da Paraíba, em João Pessoa, 6 de
setembro de 2016.

Desembargador Luiz Silvio Ramalho Júnior
Relator
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